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P A R E C E R

I - RELATÓRIO.

•

O Governador do Estado, usando da faculdade que
lhe confere os artigos 65, § lº c/c o 86, inciso V, da Constitui­
ção Estadual, veta totalmente o projeto de lei em epigrafe .

Em suas razões, alega o Governador, que o pro­
jeto é manifestamente inconstitucional, pois, trata-se de matéria
de organização administrativa, sendo na forma do art. 63, § lº, i~
ciso II, alinea "b", da Constituição Estadual, de iniciativa priv~
tiva do Governador do Estado para os servidores do Poder Executivo,
como também, privativo a cada um dos Poderes para Sua '_pvápriaorga
nização, conforme o art. 104, inciso III, em relação ao Poder Judi­
ciário e o art. 54, inciso IV, em relação do Poder Legislativo, nos

termos da Constituição Estadual.
É o relatório .

II - VOTO DO RELATOR.

,
•

Os argumentos exarados pelo Governador nas ra­

zões do veto total ao projeto de lei, não justifica a negativa de
sanção, porque a matéria objeto da proposição não é de organização
administrativa, e sim, norma que visa atender aos principios da le
galidade, impessoalidade, moralidade e publicidades dos atos da
administração dos ~oderes do Estado.

Em assim sendo, o nosso posicionament~ é pela
rejeiça~ do Veto T~tal ao Projeto de Lei nº 40/91. '

Sala das Comissões, em / /____

Dep. GERVÁSIO MAIA I
(Relator)
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V E T O

No uso das atribuições que me confere p artigo

86, inciso V, da Constituição Estadual, veto integral~ente o

Projeto de Lei nº 40/91, que dispõe sobre a obrigator~edade •

de publicação no Diário Oficial do Estado de relação dos ser­

vidores públicos e da afixação de quadros no recinto de traba

lho e o faço pela sua manifesta inconstitucionalidade~

Em verdade, o Projeto cria normas de organiza­

çao administrativa para cumprimento pelos orgaos dos Poderes

Executivo, Judiciário e Legislativo, matéria cujas le~s sao

da iniciativa de cada um desses Poderes, no que concerne a

sua organização interna.

Em relação ao Poder Executivo, a matér~a é dis

ciplinada pelo Art. 63, parágrafo lº, inciso II, alínra b, da

Constituição do Estado, que estabelece ser da iniciat~va do

Governador do Estado as leis que disponham sobre:

"organização administrativa, matéria t~ibutá -

ria, orçamentária e serviços públicos".

-,

No que toca ao Poder Judiciário, sua competên­

cia específica para dispor sobre sua organização admipistrati

va vem expressa no arte 104, inciso III, da Carta Conptitucio

nal do Estado, que inclui entre as atribuições do Tribunal de
Justiça, o de

..

"organizar sua Secretaria e serviços

res..."
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O mesmo se dá com o POder Legislativo, que tem e~

sa mesma competência definida no arte 54, inciso IV, o estabele

cer que "compete privativamente à Assembléia Legislat'va,

"dispor sobre sua organização, funcion+ento ... II

Em face dessa distribuição de competen~ias entre

os 3 Poderes do Estado, o Projeto de Lei ora vetado, 9Fr ser de

iniciativa de membro do Poder Legislativo, somente po1fria diri­

gir sua normatização para cumprimento pelos órgãos su~rdinados'

a esse Poder. II

Assim e atendendo ao disposto no art. 6l, parágra

fo lO, da Constituição Estadual, veto, em sua totalida~e, o Pro­

jeto de Lei nº 40/91, por considerá-lo inconstituciona~.

Encaminhe-se a Assembleia Legislativa p~ra os
Ifins constitucionais previstos.

PALÁCIO DO ESTADO DA PARAíBA, em João

de janeiro de 1992; 104 da Proclamação da República .

.'2/0 (o)
~. RON O CUNHA

/
Governador

r )v

JSJ/CQ.
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AUTOGRAFO Nº

PROJETO DE LEI Nº 40/91

Dispõe sobre a obrigatori~dade da pub1i

caç~o. no Di~rio Oficial do Estado. de

relaç~o dos servidores p~blicos.

outras providências.

A ASSEMBLiIA LEGISLATIVA DECRETA

Art. 1º - Os orgãos e entidades da administração direta

indireta, inclusive instituídas ou mantidas pelo Poder t~bliCO'

como os Poderes Legislativo e Judici~rio e o Tribunal d Contas

fe
bem

do

Estado. publicar~o, anualmente. at~ o dia 30 de junho, no Diário Ofi­

cial do Estado, a relaç~o dos seus servidores, com indjpaç~o dos

cargos. funções, v~~cimentos, horário e local de trabal~o, especifi -

cando inclusive andar e sala onde exercem suas atividades.

Art. 2º - Os orgaos e entidades de que trata o artigo ante­

rior afixarão em cada repartiç~o, em lugar visível ao público. quadros

com o nome de seus servidores com indicaç~o dos cargos, funções,horá­

rios e locais de trabalho, especificando claramente andar e sala

onde exercem sua atividade.

Art. 3º - Em cada repartiç~o em que funcionem orgaos ou enti

dades citadas no artigo 1º deverá ser afixada na porta de todas as

salas ou dependências a relaç~o dos servidores que ali exerçam suas

atividades, inclusive com indicaç~o de cargo, funç~o e horário de

trabalho.

,
Art.4º - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publica

çao.

Dep.

P~raiba, emPaço da Assembl~ia Legislativa

Jo~o Pessoa, 20 de dezembro de 1991.
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III - VOTO DA COMISSÃO. I

A Comissão de eonstituição, JustiÇf e Reda
ção adota e recomenda o parecer do Sr. Relator, pela rej ição ao

VETO TOTAL AO ROJETO DE LEI nº 40/91. I

I
Sala das Comissões, em / /1-- -- r--

(Relator)

t(
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ESTADO DA PARAfBA
GABINETE DO GOVERNADOR

V E T O

No uso das atribuições que me confere artigo

'86, inciso V, da Constituição Estadual, veto integral ente o

projeto de Lei nQ 40/91, que dispõe sobre a obrigator'edade '

de publicação no Diário Oficiai do Estado de relação

vidores pablicos e da afixação de quadros no recinto e traba

lho e o faço pela sua manifesta inconstitucionalidade

Em verdade, o Projeto cria normas de o ganiza­

çao administrativa para cumprimento pelos orgaos dos Poderes

Executivo, Judiciário e Legislativo, matéria cujas le's

da iniciativa de cada'um desses Poderes, no que conce ne

sua org~nização interna.

-sao
a

'".

Em relação ao Poder Executivo, a matér'a é dis

ciplinada pelo Art. 63, parágrafo lQ, inciso II, alín a b, da

Constituição do Estado, que estabelece ser da iniciat'va do

Governador do Estado as leis que disponham sobre:

"organização administrativa, matéria t ibutá -

ria, orçamentária e serviços pablicos'.

res..•"

No que toca ao Poder Judiciário, sua c

cia específica para dispor sobre sua organização admi

va vem ex~ressa no arte 104, inciso III, da Carta Con

nal do Estado, que inclui entre as atribuições do Tri

Justiça, (i de

"organizar sua Secretaria e serviços
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V E T O

i

O mesmo se dá com o POder Legislativo, ~e tem e~

sa mesma competência definida no arte 54, inciso IV, aOIestabel~

cer que "compete privativamente à Assembléia LegislativF'

i

"dispor sobre sua organização, funciona~nto ..."
i

Em face dessa distribuição de competênci~s entre

os 3 Poderes do Estado, o Projeto de Lei ora vetado, p~ ser de

iniciativa de membro do Poder Legislativo, somente pode ia diri-

gir sua normatização para cumprimento pelos órgãos dinados'

a esse Poder. I

Assim e atendendo ao disposto no art. 651, parágr;!
fo lQ, da Constituição Estadual, veto, em sua totalidad~, o Pro­

jeto de Lei nQ 40/91, por considerá-lo inconstitucionall·

Encaminhe-se a Assembléia Legislativa pta
I
I

PALACIO DO ESTADO DA PARAíBA, em João persoa, .1q

os

fins constitucionais previstos.

/ /)':::z(".' /

//~ONAL ~~ LIMA
I

de janeiro de 1992; 104 da Proclamação da Rep6blica.

Governador

JSJ/CQ •

._------_ ..
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Dispõe sobre a obrigatori~dade da pub1l

caçao. no ))j~rjoOficial 40 Estado. de

cial do Estado, a relaç~o dos seus servidores, com indi~aç~o dos

cargos. funções, vencimen~os~ hor.irioe local de trabalro, especifi -

cando inclusive andar e sala onde exercem suas atividadrs.

I

ti
t,W6 ~6 qJtJ"tJiba. V E TO:

~ss.m~~4iC1_ 12.9;s[.li.. Em11f;QíJ/ i~9n
é:.aii.l ac (-=.f.:'/ód" Pt::,!(1~í( ~I

AUTOGRAFO Nº J ~9 (9~ "GOVERNADOR I

PROJETO DE LEI N2 40/91 1

relaç~o dos servidores p~~liCOS.

outras providências.

A ASSEMBL~lA LEGISLATIVA DECRETA
I

Art. 12 _ Os orgãos e entidades da administraç~o direta

indireta, inclusive instituldas ou mantidas pelo Poder ~blico,

como os Poderes Legislativo e Judjcj~rio e o Tribunal d Con~as

Estado. publicarão, anualmente. at~ o dia 30 de junho, fO Diario

e d.i

fe
bem

do

Ofi-

-Art. 22 _ Os orgaos e entidades de que trata ~ artigo ante-,

rior afixarão em cada repartição, em lugar vislvel ao 9~bliCO. quadros

com o nome de seus sçrvidores com indicaç~o dos cargos~ funções,hor~­

rios e locais de trabalho, especificando claramente an~ar e sala

onde exercem sua atividade.

- I, _
Art. 32 _ Em cada repartiçao em que funcionem lorgaos ou enti

dades citadas no artigo 1º dever~ ser afixada na porta Ide todas as

salas ou dependências a relaç~o ~os servidores que ali lexerçam suas

atividades, inclusive com indicélcãode cargo, função e hor;"rio de

Itrabdlho.

-çao.
,

Art.4º _ Esta Lei entrara e~ vigor na data de sua publica

Paço da Assembl~ia Legislativa

João Pessoa, 20 de dezembro de 1991.

Estado da p1raiLa,
I

I
Dep.

em


